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Manuel José dos Santos Silva, reitor da UBI

“Bolonha há muito que aconteceu na nossa universidade”
A importância nacional e regional da instituição, o futuro da UBI e os desafios colocados com a abertura da nova Faculdade de Ciências da Saúde,
são alguns dos temas abordados por Manuel dos Santos Silva, nesta entrevista ao Urbi. Numa altura em que a UBI celebra 20 anos de ensino
universitário, o reitor fala ainda do Processo de Bolonha e da nova licenciatura em Ciências Farmacêuticas.

Catarina Rodrigues e Eduardo Alves

Urbi – A Faculdade de Ciên-
cias da Saúde (FCS) foi inau-
gurada. O que significa este
passo para a Universidade?
Manuel dos Santos Silva – O
edifício da FCS representa um
passo extremamente importante
para a UBI, mas não só. É um em-
preendimento que tem a ver com
o desenvolvimento da região. O
edifício foi concebido para alber-
gar a Medicina, mas sobretudo,
para permitir um novo modelo
pedagógico.

U – As instalações estão pron-
tas e agora falta equipá-las, o
que equivale a um grande
investimento. Como vai a
universidade suportá-lo?
M.S.S. – Existe um financiamen-
to no âmbito do Programa Opera-
cional Ciência e Inovação 2010
com um montante de 20 milhões
674 mil euros. A UBI já investiu
também três milhões de euros em
terrenos e foram investidos al-
guns fundos do PIDDAC antes de
se iniciar este programa de finan-
ciamento. Os fundos destes pro-
gramas não foram esgotados com
a construção. A universidade fi-
cou ainda com um montante que
ronda os dois milhões de euros. É
com essa verba que estamos a
começar a equipar as instalações.
No dia da inauguração os auditó-
rios já estavam equipados, assim
como as salas de auto-aprendiza-
gem. Durante estas semanas va-
mos receber uma boa parte do
mobiliário que está destinado ao
edifício. Estes dois milhões de eu-
ros foram assim destinados a esta
primeira fase de equipamento das
instalações para que todo o com-
plexo possa funcionar nas melho-
res condições no próximo mês de
Setembro. Encontramos mais di-
ficuldade no financiamento do
Centro de Investigação em Ciên-
cias da Saúde (CICS). A verba pa-
ra tal irá ser encontrada no âm-
bito dos programas comunitários
em curso ou no próximo ano através
do Quadro Comunitário de Apoio.

U – O Orçamento de Estado
transferido para a UBI não
tem correspondido ao au-
mento dos custos. No encon-
tro com o primeiro-ministro
e com o ministro da tutela foi
adiantada alguma novida-
de sobre esta questão?
M.S.S. – Os orçamentos das di-
ferentes instituições são do conhe-
cimento público. Estas chamadas
de atenção são feitas no sentido de
corrigir uma anomalia existen-
te. Há uma diferença muito gran-
de, no que é financiado, por aluno,
na UBI, em comparação com o que
é financiado para outras universi-
dades e esta situação é inadmis-
sível.

U – Para além da FCS, a UBI
tem outras ambições: alar-
gar os Serviços Centrais da
reitoria, a Unidade de Artes

e Letras, o Complexo Despor-
tivo das Ciências do Desporto,
o hangar de Aeronáutica. Para
quando estas infra-estruturas?
M.S.S. – Estas obras já estão em
curso e são suportadas por receitas
próprias, uma vez que estavam
contempladas em receitas de PIDDAC,
mas depois deixaram de estar. No
próximo ano, posso adiantar, que os
funcionários da reitoria estarão de-
vidamente albergados. Estamos a
avançar com as obras que conse-
guimos pôr em funcionamento, não
com o orçamento que desejaríamos
ter, mas com o que podemos, isto
para garantir que os alunos não dei-
xem de ser servidos pelas instala-
ções que necessitam.

U – A UBI avançou, na data
prevista, com as propostas de
adequação das licenciaturas
(18 das 31 em funcionamento) no
âmbito do Processo de Bolonha.
Qual é ponto da situação?
M.S.S. – Nesta fase, ou os processos
entregues à Direcção Geral do Ensi-
no Superior estão bem instruídos e
são registados, ou este organismo
pode ainda solicitar à universidade
esclarecimentos sobre diversos as-
pectos. Se os cursos forem registados
entram em funcionamento no pró-
ximo ano lectivo, caso isso não acon-
teça, os cursos existentes continuam
em funcionamento e vamos fazen-
do a adequação durante o próximo
ano. Para os alunos que entrarem na
UBI, o espírito de Bolonha está garan-
tido e essa é a parte mais importante.

U – Parecem existir ainda
muitas dúvidas sobre o assun-
to. Como será, por exemplo, a
questão das propinas? O valor
do 1º ciclo será diferente do 2º?
M.S.S. – No que diz respeito ao 1º
ciclo, as propinas continuam com
os valores que agora estão em prá-
tica. No caso do 2º ciclo, a lei é clara,
caso este seja necessário para o exer-
cício de uma profissão, as propinas
do 2º ciclo são iguais às do 1º. Sob
este ponto de vista, a lei não deixa
dúvidas. Compete agora, ao corpo
docente, justificar porque é que o 2º
ciclo é absolutamente necessário
para o exercício de uma profissão.
Se isso estiver justificado perante o
ministério, as propinas dos dois
ciclos são iguais.

U – Porque é que a maioria dos
cursos de engenharia ainda
não avançou este ano?
M.S.S. – O mais importante é as-
segurar que toda a instituição esteja
dentro do espírito de Bolonha. As
engenharias decidiram que neces-
sitavam de mais algum tempo. Até
porque, nesta área tem de se pensar
de uma forma muito séria em ter
um núcleo base de disciplinas co-
muns. As engenharias tradicionais
vão ter ciclos integrados, o que quer
dizer que na formação de base, as
unidades de crédito relacionadas
com a Matemática, a Física e outras,
têm de ter uma homogeneidade ini-
cial em todos os cursos. Um dos objec-
tivos de Bolonha é promover a mo-
bilidade dos alunos, que deve ser fei-
ta quer a nível nacional quer a nível
internacional. Com um ciclo base
em todas as engenharias, isso será
mais fácil para todos. As engenha-
rias estão assim nesse processo de
reflexão.

U – Numa altura em que o
número de candidatos ao En-
sino Superior tem diminuído,
como pode a UBI atrair mais
alunos?
M.S.S. – Esse ponto leva à discussão
sobre o número mínimo de 20 alu-
nos para que um curso possa fun-
cionar e ser financiado pelo minis-
tério da tutela. Nas engenharias,
regista-se uma diminuição de estu-
dantes, mas não podemos deixar de
ter formação nessa área. Caso isso
aconteça, as engenharias desapa-
recem do interior de Portugal. Há
que ter em consideração que, quan-
do falamos em empreendedorismo
e na necessidade de se apostar em
empresas de base tecnológica e em
outras acções, é primordial referir
que, se não formarmos engenheiros
no interior, não há empreendedo-
res nestas regiões e não aparecerão
as empresas que todos queremos que
apareçam. Desta forma, têm de ser
feitas algumas excepções ao núme-
ro mínimo de alunos que tem vindo
a ser anunciado. Defendo uma dis-
criminação positiva para estas ins-
tituições. O governo tem a respon-
sabilidade de manter Portugal mais
coeso e mais solidário, o que quer
dizer que tem de ser dada mais aten-
ção ao interior, caso contrário, este
fica completamente despovoado.

U – Na questão da avaliação das
instituições, o governo diz que
estas deverão ser obrigatoria-
mente submetidas a uma ava-
liação internacional. Faz sen-
tido?
M.S.S. – As pessoas esquecem-se que
as universidades foram percurso-
ras na avaliação institucional. De-
fendo a existência de avaliações ex-
ternas e que estas integrem avalia-
dores internacionais, para dar cre-
dibilidade ao nosso ensino. Mas,
nessas comissões não devem existir
apenas peritos internacionais. Te-
mos docentes universitários em
Portugal perfeitamente capazes de
integrar as comissões internacio-
nais e de fazer parte das avaliações
do nosso País de uma forma isenta.
Defendo a avaliação internacional,
mas esta não pode ser cega. Dou o
exemplo da criação da FCS. Existem
poucos casos onde em dois anos se
coloca um curso de Medicina a fun-
cionar como foi conseguido pela UBI.
É evidente que ainda não temos a
dimensão de outras universidades
que já têm centenas de anos. Neste
caso a avaliação tem de ser flexível
e deixar avançar as instituições no
sentido destas criarem a sua massa
crítica.

U – A UBI anunciou a intenção
de abrir o curso de Ciências
Farmacêuticas. Porquê essa
aposta?
M.S.S. – A propósito da criação da
FCS, a resolução 140/98 do Conse-
lho de Ministros diz que a UBI minis-
trará Medicina e outros cursos na
área da Saúde. Estes mesmos cursos
são apresentados ao ministério da
tutela mediante o plano de desen-
volvimento desta faculdade. Este
foi apresentado atempadamente.
Neste plano de desenvolvimento,
para além das Ciências Biomédicas
tínhamos também prevista a aber-
tura de um curso de Ciências Far-
macêuticas. Deixámos consolidar a
Medicina e podemos dizer que essa
licenciatura e o seu modelo pedagó-
gico estão estáveis. Começámos com
as Ciências Biomédicas porque estas
têm uma componente muito forte
de Física, de Química e também de
Engenharia, onde temos um corpo
docente praticamente todo douto-
rado. Por exemplo, 90 por cento dos
docentes do Departamento de Quí-
mica têm doutoramento, uma per-
centagem semelhante à registada
nas engenharias, daí que tivéssemos
um corpo docente preparado para
arrancar primeiro com as Ciências
Biomédicas. Neste momento, exis-
tem 12 licenciados em Farmácia que
fizeram o seu doutoramento na UBI,
o que quer dizer que estamos com
todas as condições reunidas para as-
segurar uma licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas com um corpo
docente qualificado. Como se trata
de um curso com ciclo integrado,
conducente ao grau de mestre, a lei
é clara e o 2º ciclo só será ministrado
por doutores. Quisemos garantir
também que quando esta licencia-
tura arrancasse tivesse, não só os

meios humanos qualificados, como
também as condições físicas neces-
sárias. Uma vez que a Medicina no
próximo ano se transfere para a
nova faculdade, ficamos com ins-
talações livres. Desta forma, pode-
mos arrancar com o novo curso
sem qualquer problema.

U – Há também quem defenda
a licenciatura em Direito, na
UBI. Concorda?
M.S.S. – Julgo que faz todo o sentido
criar uma licenciatura em Direito
no interior do País. Mas, actual-
mente existe um número de cur-
sos de Direito exagerado para o País
que temos. Outra das questões que
deve ser tida em linha de conta é a
do baixo número de doutores em
Direito que existem em Portugal.
O que quer dizer que a lançarmos
uma licenciatura nessa área, pri-
meiro, tinha de ser garantido um
corpo docente qualificado, porque
essa é a política da UBI.

U – A ligação às empresas e a
projectos como o Parkurbis
continuam a ser prioridades?
M.S.S. – Sempre foi política desta
instituição ter uma abertura ao
exterior. Hoje qualquer universi-
dade tem de o fazer. Bolonha há
muito que aconteceu na nossa uni-
versidade. A aprendizagem é cen-
trada nos alunos, disponibilizando
a estes os meios para aprenderem
a aprender e praticar. É com base
nessa prática que depois desenvol-
vem os seus processos de aprendiza-
gem.

U – Na questão da autonomia
das universidades defende que
o Governo não deve deixar de
exercer a regulação e o orde-
namento da Rede de Ensino
Superior. Porquê?
M.S.S. – O próprio Governo admi-
te que não tem existido regulação
neste sector. Mesmo em áreas
como a da saúde, há uma desregu-
lação completa no número de cur-
sos que abrem em Portugal e que
terá consequências dentro de al-
guns anos. Não tem existido o cui-
dado de planear. Tem de existir
um poder mais eficaz, regulador
do sistema. Actualmente existem
cursos com as designações mais
variadas e se não houver um orde-
namento e uma regulação na re-
de de ensino, as instituições do su-
perior nas zonas interiores de Por-
tugal podem desaparecer.

U – Passados 20 anos, o que
podemos esperar da UBI no fu-
turo?
M.S.S. – Os próximos passos vão no
sentido de produzirmos mais cien-
tificamente. Estamos a caminhar
para ter um corpo docente todo
doutorado, sendo evidente que,
com isso, a produtividade científi-
ca aumentará. Mas também é cer-
to que, neste momento, não pode-
mos ter a produtividade científica
que tem uma instituição com cen-
tenas de anos de existência.

“Os próximos passos vão no sentido de produzirmos mais cientificamente”


